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Projeto da LDO começa a ser discutido amanhã
PÁGINA 4

Senado vota projeto que define
crimes contra Previdência Social

Proposta de iniciativa do governo, que altera o Código Penal, está na pauta da sessão de amanhã.
Hoje, senadores devem apreciar normas para a gestão de recursos humanos das agências reguladoras

O Plenário do Senado vota
amanhã projeto de iniciativa do
governo que introduz no Código
Penal condutas que tipificam cri-
mes contra a Previdência Social.
Entre esses novos delitos, estão a
apropriação indébita de contri-
buições, a inserção de dados fal-
sos ou alteração não autorizada
no sistema informatizado da Pre-
vidência, a sonegação de contri-
buição, a falsificação de docu-
mento e o acesso não autorizado
ao sistema. Hoje, o Senado deli-

bera sobre projeto que estabele-
ce normas para a gestão de re-
cursos humanos das agências
reguladoras. E, em segundo turno,
vota proposta de emenda consti-
tucional do senador Lúcio Alcân-
tara que redefine as condições que
caracterizam a nacionalidade.
Outra emenda a ser apreciada hoje
é a do senador Bernardo Cabral
que altera os limites mínimo e
máximo de idade a que estão su-
jeitos os candidatos a ministro do
Tribunal de Contas da União.

PÁGINA 2

Estevão será
julgado em

sessão secreta

Conselho de
Ética ouve
Luiz Otávio

O Conselho de Ética e Decoro
Parlamentar ouve amanhã, às
9h, a defesa do senador Luiz
Otávio sobre denúncia de ter se
apropriado indevidamente de
recursos do BNDES.

Sessão secreta da próxima quar-
ta-feira deve incluir exposição dos
relatores, defesa do parlamentar
do DF, discussão dos pareceres
pelos demais senadores, conside-
rações finais e votação.

Prevenção
ao uso de

drogas está na
pauta da CE

PÁGINA 3

PÁGINA 4

A Comissão de Educação
aprecia amanhã projeto da Câ-
mara que regulamenta as polí-
ticas públicas de prevenção e
tratamento do uso de drogas e
da repressão ao tráfico de en-
torpecentes.

CCJ analisa criação
de mais três estados
A Comissão de Constituição,

Justiça e Cidadania (CCJ) apre-
cia amanhã à tarde, após a
Ordem do Dia, três projetos de
autoria do senador Mozarildo
Cavalcanti  que propõem a re-
alização de plebiscitos nos es-
tados de Mato Grosso, Pará e

Amazonas para a criação, por
desmembramento, dos estados
do Araguaia, Tapajós e Soli-
mões. Está também incluída na
pauta proposta de autoria do
senador Romeu Tuma que per-
mite a constituição de guardas
municipais.

PÁGINA 4

Os senadores devem
examinar também proposta

que redefine as condições
da nacionalidade
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PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PLC nº 20/2000, que dispõe sobre a gestão
de recursos humanos das agências reguladoras;
terceiro e último dia de discussão, em segundo
turno, da PEC nº 24/99, que dá nova redação à
alínea �c� do inciso I do art. 12 da Constituição
federal (nacionalidade brasileira); quinto e último
dia de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 11/
2000, que dá nova redação ao inciso I do parágrafo
1º do art. 73 da Constituição federal (condição de
nomeação de auditor para o cargo de ministro do
Tribunal de Contas da União); PLS nº 124/99, que estabelece normas de acesso ao Sistema de
Administração Financeira (Siafi) e outros sistemas de informações de órgãos públicos; segundo
dia de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 86/99, que altera os artigos 34, 35, 156, 160,
167 e 198 da Constituição federal e o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para
assegurar os recursos mínimos para o financiamento das ações e serviços públicos de saúde;
PDL nº 186/95, que renova a concessão outorgada à Rádio Goiatuba OM (GO); PDL nº 232/
99, que renova a concessão da Fundação Nossa Senhora Aparecida de Rádio OM, de Aparecida
(SP); e PDL nº 233/99, que renova a permissão outorgada à Rádio Morada do Sol FM, de
Araraquara (SP).

PREVISÃO
PLENÁRIO

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Hora do Expediente: será destinada a comemorar o centenário do professor Anísio Teixeira.
Pauta:  PLC nº 23/2000, que altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 dezembro de 1940 � Código
Penal (mediante a tipificação de condutas que constituem crimes contra a Previdência Social);
PLC nº 23/2000, que acrescenta incisos V, VI, VII, VIII e IX ao artigo 3º da Resolução nº 78/
98, que dispõe sobre as operações de crédito interno e externo dos estados, do Distrito Federal,
dos municípios e de suas respectivas autarquias e fundações, inclusive concessão de garantias,
seus limites e condições de autorização; PR nº 64/2000, que autoriza o Brasil a contratar
operações de crédito externo no valor de US$ 212,6 milhões, junto ao Banque Nationale de Paris
(BNP); PR nº 65/2000, que autoriza a União a contratar operações de crédito externo, nos valores
de US$ 167,9 milhões e 44,6 milhões, entre o Brasil e o Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW),
destinadas, a primeira, ao financiamento de 85% do valor dos bens e serviços referentes à parte
alemã, que integram o projeto Pró-Amazônica/Promotec, e, a segunda, a 15% da respectiva
aquisição, bem como dos serviços a serem prestados por empresas brasileiras (tranche brasileira);
terceiro dia de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 86/99 (recursos para a saúde); PDL nº
48/96, que renova a permissão outorgada à FM Studio 96, de Curitiba (PR); PDL nº 201/99,
que renova a permissão outorgada à Rádio Cidade de Campinas FM (SP); PDL nº 243/99, que
renova a concessão da Emissora Centro-Oeste OM, de Cruz Alta (RS); PDL nº 74/2000, que outorga
concessão à Gonçalves e Marcheti para rádio OM em Primavera do Leste (MT); e Requerimento nº
316/2000, do senador José Fogaça, solicitando a tramitação conjunta dos PLSs nºs 55 e 581,
de 1999, por versarem sobre a mesma matéria.

Quarta-feira
10h � Sessão deliberativa extraordinária
Pauta: apreciação do Projeto de Resolução nº 66/2000, que decreta a perda de mandato do
senador Luiz Estevão.

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: quarto dia de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 86/99 (recursos para a saúde);
PDL nº 275/99, que renova a concessão da Fundação Cultural Riograndense para rádio OM
em Caxias do Sul (RS); PDL nº 287/99, que outorga permissão à Fundação Champagnat para
rádio FM em Curitiba (PR); PDL nº 90/2000, que outorga permissão à Rádio Paraguaçu Paulista
FM (SP); e PEC nº 37/97, que altera o parágrafo 2º do artigo 72 do Ato das Disposições
Transitórias (base de cálculo do Fundo de Estabilização Fiscal).

Quinta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: quinto e último dia de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 86/99 (recursos
para a saúde); PDL nº 157/99, que renova a concessão da Rádio Araguaia OM, de
Goiânia (GO); PDL nº 177/99, que renova a concessão da Rádio Difusora OM, de
Itapetininga (SP); e Requerimento nº 297/2000, da senadora Maria do Carmo e outros
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Sexta-feira
9h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PDL nº 48/98, que renova a concessão da Rádio

Difusora Paraisense OM, de São Sebastião do Paraíso (MG); PDL nº 234/99, que renova
a permissão outorgada à Rádio Emissora Vanguarda FM, de Sorocaba (SP); PDL nº 277/
99, que outorga a permissão à Fundação Mãe de Deus para rádio FM em Caxias do Sul
(RS); e PLS nº 263/99, que altera dispositivos da Lei nº 9.491/97, que dispõe sobre
procedimentos relativos ao Programa Nacional de Desestatização.

COMISSÕES

Terça-feira
9h � Conselho de Ética e Decoro Parlamentar
Pauta: ouvir a defesa do senador Luiz Otávio sobre denúncia em que é acusado de ter se
apropriado indevidamente de recursos do BNDES. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6

10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: entre outros, PLS nº 564/99, altera a legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados
em relação aos cigarros destinados à exportação; Mensagem nº 96/2000, que propõe ao Senado
seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, entre o Brasil e o Banco Internacional
para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor equivalente a até US$ 505 milhões, de
principal, na modalidade de ajuste setorial � reforma fiscal e administrativa; PLC nº 60/99,
que institui o Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações; PLC nº 27/2000, que
prorroga o período de transição previsto na Lei nº 9.478/97, que dispõe sobre a política
energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui o Conselho Nacional
de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo, e altera dispositivos da Lei nº 9.718/
98, que altera a legislação tributária federal. Ala Senador Alexandre Costa � sala 19

11h30 � Comissão de Educação
Pauta: PLS nº 74/2000, que denomina Aeroporto Jorge Teixeira de Oliveira o aeroporto de Porto
Velho (RO); PLS nº 62/2000, que denomina Israel Pinheiro a terceira ponte do Lago Paranoá
(DF); PLC nº 105/96, que dispõe sobre a prevenção, o tratamento, a fiscalização, o controle e a
repressão do tráfico ilícito e do uso indevido de entorpecentes e drogas afins, apensado ao PLS
nº 154/97, que dispõe sobre a prevenção, o tratamento, a fiscalização, o controle e a repressão
à produção, ao uso indevido e ao tráfico ilícito de substância entorpecentes e de drogas que
causem dependência física ou psíquica; e PDLs que aprovam atos de outorga e renovação de
concessões, permissões e autorizações para serviço de radiodifusão sonora. Ala Senador Alexandre
Costa � Sala 15

14h30 � Comissão Mista destinada a apreciar a MP nº 1.988-21, que dispõe sobre as
operações com recursos dos fundos constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-
Oeste. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 2

15h � CPI de Roubo de Cargas
Pauta: depoimento dos presidentes do Instituto Resseguros do Brasil, Demóstenes Madureira de
Pinho Filho, e da Federação dos Caminhoneiros Autônomos, José da Fonseca Lopes; do vice-
presidente técnico da Sulamérica-Aetna Seguros, Ivan Gonçalves Passos; e do diretor da Polícia
Rodoviária Federal, Álvaro Henrique Vianna Novaes. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 2

Após a Ordem do Dia � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: entre outros, PEC nº 87/99,  que altera dispositivo da Constituição federal (parágrafo 8°
do art. 144 � constituição de guardas municipais); PEC nº 23/99, que acrescenta parágrafo
ao art. 109 da Constituição federal, para atribuir ao Superior Tribunal de Justiça iniciativa de
lei sobre a criação de varas da Justiça Federal especializadas em processar e julgar os crimes
financeiros; Requerimento nº 402/95, do senador Pedro Simon, solicitando a constituição de
uma comissão parlamentar de inquérito, integrada por 15 senadores, destinada a apurar as
denúncias sobre agentes corruptores, feitas durante a CPI do Impeachment e a CPI do Orçamento;
PLC nº 102/96, que amplia a legitimação para causas perante os juizados especiais cíveis;
PLC nº 52/97, que regulamenta o inciso VI do art. 206 da Constituição federal, dispondo sobre
a gestão democrática do ensino público; Emenda nº 2 de Plenário ao substitutivo do PLS nº 30/
99, que altera dispositivos da Lei nº 8.666/93, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da
Constituição federal e institui normas para licitações e contratos de administração pública; PLS
nº 140/99, que altera a redação do parágrafo 9° art. 789 do Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de
maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho), para estender aos presidentes das juntas
se Conciliação e Julgamento e aos juízes de direito a faculdade de conceder o benefício da Justiça
gratuita nas hipóteses que especifica; PLS nº 168/99, que altera a Lei nº 9.503/97, que
institui o Código Brasileiro de Trânsito; PLS nº 625/99, que revoga o art. 20 do Decreto-Lei nº
115/67 (dispõe sobre taxas judiciárias); PEC nº 88/99, que altera os arts. 49, 57, 59, 66, 67
e 166 da Constituição federal e reduz as hipóteses de sessão conjunta do Congresso Nacional;
PLS nº 18/99, que convoca plebiscito sobre a criação do estado do Araguaia; PLS nº 19/99,
que convoca plebiscito sobre a criação do estado de Tapajós; e PLS nº 20/99, que convoca
plebiscito sobre a criação do estado do Solimões. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 3

Plenário vota definição de crimes contra a Previdência
Projeto que será apreciado amanhã tipifica, entre outros, os delitos de apropriação indébita de contribuições, inserção de

dados falsos ou alteração não autorizada no sistema informatizado, sonegação de contribuição e falsificação de documento
O Senado votará amanhã pro-

jeto de iniciativa do governo que
introduz no Código Penal condu-
tas que tipificam crimes contra a
Previdência Social. Entre esses
novos delitos, estão a apropria-
ção indébita de contribuições; a
inserção de dados falsos ou alte-
ração não autorizada no sistema
informatizado da Previdência; a
sonegação de contribuição; a fal-
sificação de documento; e o aces-
so não autorizado ao sistema.

Se o projeto for aprovado, a
apropriação indébita de contri-
buições será punida com reclusão
de dois a cinco anos. A inserção
de dados falsos no sistema da Pre-
vidência, ou a exclusão de dados
corretos, será punida com dois a
doze anos de reclusão. Para quem
alterar o sistema de informações
sem autorização ou solicitação da
autoridade competente, estará
prevista detenção de três meses a
dois anos.

Também amanhã, o Plenário
dedicará a Hora do Expediente a
assinalar o centenário do profes-
sor Anísio Teixeira, celebrado
formulador de políticas de edu-

cação no Brasil. O requerimento
para essa homenagem foi apre-
sentado pelo presidente do Sena-
do, Antonio Carlos Magalhães, e
sete senadores já estão inscritos
para falar.

Hoje, o Plenário delibera sobre
projeto que estabelece normas
para a gestão de recursos huma-
nos das agências reguladoras. E,
em segundo turno, vota proposta
de emenda constitucional do se-
nador Lúcio Alcântara (PSDB-CE)
que redefine as condições que ca-
racterizam a nacionalidade. A ini-
ciativa visa corrigir interpretação
dada ao nascimento de filhos de
brasileiros no exterior.

Outra emenda a ser apreciada
hoje é a do senador Bernardo Ca-
bral (PFL-AM) que altera os limi-
tes mínimo e máximo de idade a
que estão sujeitos os candidatos
a ministro do Tribunal de Contas
da União. Também aguarda deli-
beração projeto do senador José
Eduardo Dutra (PT-SE) que facul-
ta à sociedade acesso aos siste-
mas de informações mantidos
pela administração pública na
União, estados e municípios.

A Comissão Parlamentar Mista
de Inquérito que está apurando o
crescimento do roubo de cargas
no país ouvirá amanhã, a partir
das 15 horas, o depoimento do di-
retor da Polícia Rodoviária Fede-
ral, Álvaro Henrique Vianna
Novaes. Ele irá prestar esclareci-
mentos sobre as medidas que a
polícia vem adotando para com-
bater os assaltos a caminhões.

Também devem comparecer à
reunião da CPI o presidente da Fe-
deração dos Caminhoneiros Au-
tônomos, José da Fonseca Lopes,
e dois representantes de segura-
doras, Ivan Gonçalves Passos, da
Sulamérica-Aetna Seguros, e

CPI do Roubo de Cargas ouve
diretor da Polícia Rodoviária

Demóstenes Madureira de Pinho
Filho, do Instituto de Resseguros
do Brasil.

Além de investigar o roubo de
cargas, a CPI, presidida pelo se-
nador Romeu Tuma (PFL-SP), tem
como objetivo criar mecanismos
capazes de coibir a atuação de qua-
drilhas especializadas. De acordo
com dados fornecidos pela Con-
federação Nacional de Transpor-
te (CNT) e pela Associação Nacio-
nal de Transportes de Cargas, in-
cluídos no requerimento de cria-
ção da comissão, no ano passado
foram registradas 4.200 ocorrên-
cias, resultando em um prejuízo
de R$ 315 milhões.

A G E N D AA G E N D A
SEGUNDA-FEIRA,  26 DE JUNHO DE 2000
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A parte da sessão extraordinária
que decidirá sobre o pedido de cas-
sação do mandato do senador Luiz
Estevão (PMDB-DF), marcada para
quarta-feira, às 10h, será secreta. A
determinação é do Regimento In-
terno do Senado, que, em seu arti-
go 197, prevê essa sistemática (veja
íntegra do artigo nesta página).

Assim que o presidente do Sena-
do, Antonio Carlos Magalhães,
abrir a sessão, havendo quorum, o
Plenário passará a examinar o pro-
jeto de resolução do Conselho de
Ética e Decoro Parlamentar, único
item da Ordem do Dia da sessão,
que recomenda a cassação do
mandato de Estevão por quebra de
decoro parlamentar.

Caso não haja quorum às 10h, o
presidente da sessão anuncia a
Hora do Expediente, destinada à
leitura de projetos de lei apresen-
tados, pareceres aprovados nas co-
missões, requerimentos, entre ou-
tros documentos, além de discur-
sos de oradores pelo prazo de 30

Faz seis anos que o Senado reali-
zou a última sessão secreta para
analisar a perda de mandato de se-
nador. Foi em 22 de junho de 1994,
quando os senadores apreciaram
projeto de resolução aprovado em
comissão especial, que pedia a cas-
sação do mandato do então sena-
dor Ronaldo Aragão (PMDB-RO),
acusado pela CPI Mista que anali-
sou irregularidades na Comissão de
Orçamento do Congresso Nacional

O Conselho de Éti-
ca e Decoro Parla-
mentar reúne-se
amanhã, às 9h, para
ouvir a defesa do se-
nador Luiz Otávio
(sem partido-PA) so-
bre denúncia de ter se
apropriado indevida-
mente de recursos do
BNDES. A matéria
está sendo relatada
pela senadora Heloí-
sa Helena (PT-AL).

Na última reunião realizada so-
bre o assunto, o presidente do con-
selho, senador Ramez Tebet

Lei Complementar nº 64, de
18 de maio de 1990

Estabelece, de acordo com o art.
14, § 9º, da Constituição federal,
casos de inelegibilidade, prazos de
cessação, e determina outras pro-
vidências.

Art. 1º São inelegíveis:
I � para qualquer cargo:
a) os inalistáveis e os analfabe-

tos;
b) os membros do Congresso

Nacional, das assembléias legisla-
tivas, da Câmara Legislativa e das
câmaras municipais que hajam
perdido os respectivos mandatos
por infringência do disposto no
art. 55, I e II, da Constituição fe-
deral, dos dispositivos equivalen-
tes sobre perda de mandato das
Constituições estaduais e leis or-
gânicas dos municípios e do Dis-
trito Federal, para as eleições que
se realizarem durante o período
remanescente do mandato para
o qual foram eleitos e nos 3 (três)
anos subseqüentes ao término da
legislatura;

c) o governador e o vice-gover-
nador de estado e do Distrito Fe-
deral, o prefeito e o vice-prefeito
que perderem seus cargos eletivos
por infringência a dispositivo da
Constituição estadual, da Lei Or-
gânica do Distrito Federal ou da
Lei Orgânica do Município, para

Plenário analisa pedido de cassação na quarta
Sessão secreta que julgará Luiz Estevão terá exposição de relatores, defesa do parlamentar do DF, discussão dos

pareceres pelos demais senadores, considerações finais e votação, para a qual não haverá encaminhamento
minutos. Esta parte, caso aconte-
ça, será pública.

No Plenário, poderão estar pre-
sentes apenas os 81 senadores,
além de servidores da Secretaria
Geral da Mesa que venham a ser
requisitados por Antonio Carlos.
Mesmo os plenaristas que servem
os senadores só terão acesso ao
recinto por solicitação do presi-
dente. Até a segurança, encarre-
gada de impedir o acesso ao Ple-
nário, ficará do lado de fora.

A sistemática da discussão do
projeto de resolução deverá ser pa-
recida àquela adotada na Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ) no último dia 21.
Após anunciar o item da pauta, o
presidente passará a palavra aos
relatores no Conselho de Ética, se-
nador Jefferson Péres (PDT-AM),
e na CCJ, senador Romeu Tuma
(PFL-SP), pelo prazo de 30 minu-
tos, prorrogável por mais 20 minu-
tos. Em seguida, é a vez da defesa,
que terá o mesmo tempo para

apresentar os seus argumentos.
A partir de então, será aberto o

período de discussão dos parece-
res. Cada senador terá dez minu-
tos. Os relatores poderão fazer suas
considerações finais, cabendo à
defesa a última palavra antes da
votação, para a qual não haverá
encaminhamento. A votação, tam-
bém secreta, será feita no painel
eletrônico e o mandato de Estevão
só será cassado se 41 senadores

as eleições que se realizarem du-
rante o período remanescente e
nos 3 (três) anos subseqüentes ao
término do mandato para o qual
tenham sido eleitos;

Constituição federal
Art. 55. (*) Perderá o mandato

o deputado ou senador:
I � que infringir qualquer das

proibições estabelecidas no arti-
go anterior;

II � cujo procedimento for de-
clarado incompatível com o de-
coro parlamentar;

(*) Emenda Constitucional de Re-
visão nº 6, de 1994

Art. 54. Os deputados e senado-
res não poderão:

I � desde a expedição do diplo-
ma:

a) firmar ou manter contrato
com pessoa jurídica de direito
público, autarquia, empresa pú-
blica, sociedade de economia mis-
ta ou empresa concessionária de
serviço público, salvo quando o
contrato obedecer a cláusulas
uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo,
função ou emprego remunerado,
inclusive os de que sejam
demissíveis ad nutum, nas entida-
des constantes da alínea anterior;

II � desde a posse:
a) ser proprietários, controlado-

res ou diretores de empresa que
goze de favor decorrente de con-
trato com pessoa jurídica de direi-
to público, ou nela exercer função
remunerada;

b) ocupar cargo ou função de
que sejam demissíveis ad nutum,
nas entidades referidas no inciso
I, a;

c) patrocinar causa em que seja
interessada qualquer das entida-
des a que se refere o inciso I, a;

d) ser titulares de mais de um
cargo ou mandato público eletivo.

(primeiro número inteiro acima da
metade do número de senadores,
segundo decisão do Supremo Tri-
bunal Federal) votarem a favor do
parecer do Conselho de Ética. A
sessão terá prazo de quatro horas,
que poderá ser prorrogado pelo
tempo que o Plenário considerar
necessário.

Caso o projeto de resolução seja
aprovado, será aplicada a Estevão
a pena de perda do mandato, se-

gundo o artigo 14, parágrafo 9º,
da Constituição federal. A Lei das
Inelegibilidades (Lei Complemen-
tar nº 64, de 1990) também deter-
mina, em seu artigo 1º, que o se-
nador que perde o mandato fica
impedido de se candidatar pelo
tempo que restar de seu mandato
e por mais oito anos, contados a
partir do fim da legislatura para o
qual for eleito (veja o trecho das
leis citadas no quadro).

Art. 197. Transformar-se-á
em secreta a sessão:
I - obrigatoriamente,
quando o Senado tiver de se
manifestar sobre:
a) declaração de guerra;
b) acordo sobre a paz;
c) perda de mandato ou
suspensão de imunidade de
senador durante o estado de
sítio.

A legislação em que se basearão os senadores

O QUE DIZ O
REGIMENTO
 INTERNO

Último pedido de cassação de
mandato foi examinado em 94

de intermediar pedidos de inclusão
de recursos para obras públicas.

Na sessão, presidida pelo então
senador Humberto Lucena, com 54
senadores presentes, o projeto de
resolução da comissão especial ob-
teve apenas 27 votos, ou seja, 14 a
menos que o mínimo necessário
para a cassação do mandato de um
senador (41 votos). Depois de cer-
ca de uma hora de discussão,
Aragão foi absolvido.

(PMDB-MS), deferiu
solicitação de Heloísa
Helena para que fos-
se realizada diligência
junto ao denuncian-
te, pedindo-lhe que
apresentasse título
de eleitor. Sem o do-
cumento, explicou a
senadora, a condi-
ção de cidadão dele
não fica formaliza-
da e a representa-
ção poderia ser re-

cusada pelos integrantes do
conselho. O denunciante, Abílio
Teixeira, cumpriu a solicitação.

Conselho de Ética do Senado ouve
amanhã a defesa de Luiz Otávio

Luiz Otávio apresentará
esclarecimentos sobre uso

de recursos do BNDES

Apenas os
senadores deverão
permanecer no
Plenário. Até a
segurança ficará
do lado de fora
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Amanhã, às 10h, a Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE) apre-
ciará projeto do Poder Executivo, já
aprovado pela Câmara, que estende
até 31 de dezembro de 2001 o prazo
de transição estabelecido para o se-
tor petrolífero entrar em regime de
livre mercado, conforme a Lei do
Petróleo, de 1997.

Com o projeto, o governo con-
tinuará fixando, por meio de ato
dos ministérios da Fazenda e de
Minas e Energia, os reajustes nos
preços dos derivados básicos de
petróleo e gás natural. A matéria
será relatada na CAE pelo sena-
dor Sérgio Machado (PSDB-CE).

Segundo justificação dos ministros
Pedro Malan, da Fazenda, e Rodol-
pho Tourinho, de Minas e Energia,
as várias prorrogações ocorridas
com a reforma fiscal, que deveria
transformar em tributos as Parcelas
de Preços Específicas (PPEs) inci-
dentes nos preços dos derivados de
petróleo, impediram o cumprimen-
to das metas estabelecidas na Lei do
Petróleo. A prorrogação do prazo
final do período de transição ao regi-
me de livre mercado também permi-
tirá, conforme os ministros, o
aprofundamento de estudos sobre a
real necessidade de manutenção de
alguns subsídios.

Três outros projetos de iniciativa
do Executivo constam também da
pauta da CAE, todos eles destinados
a assegurar investimentos em pes-
quisa científica e desenvolvimento de
tecnologia. Uma das propostas esta-
belece que 10% das receitas do De-
partamento Nacional de Estradas de
Rodagem (DNER) obtidas com con-
tratos de cessão de direitos de uso
de infra-estrutura rodoviária, para
fins de exploração de sistemas de co-
municação e telecomunicações, se-
rão destinados ao Fundo Nacional
de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico (FNDCT).

De acordo com o segundo proje-
to, as concessionárias e permissio-
nárias de serviços públicos de dis-
tribuição de energia elétrica ficam
obrigadas a aplicar anualmente no
mínimo 0,75% de sua receita
operacional líquida em pesquisa ci-
entífica e desenvolvimento de tec-
nologia do setor elétrico. O terceiro
projeto destina recursos da com-
pensação financeira pela utilização
de recursos hídricos para fins de
geração de energia e pela explora-
ção de recursos minerais para o se-
tor de ciência e tecnologia.

CAE analisa
livre mercado

para setor
do petróleo

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) aprecia
amanhã, após a Ordem do Dia,
três projetos de autoria do sena-
dor Mozarildo Cavalcanti (PFL-
RR) que propõem a realização de
plebiscito em Mato Grosso, Pará e
Amazonas para a criação, por
desmembramento, dos estados do
Araguaia, Tapajós e Solimões.

Os projetos de criação dos es-
tados de Araguaia e Tapajós re-
ceberam pareceres favoráveis da
senadora Maria do Carmo Alves
(PFL-SE) e do senador Romeu
Tuma (PFL-SP). Foi acatada
emenda do próprio Mozarildo
transformando Araguaia e
Tapajós em territórios para
viabilizar sua sobrevivência finan-
ceira e posteriormente alçá-los à
condição de estados. O senador
Jefferson Péres (PDT-AM), rela-
tor do projeto de criação do es-
tado de Solimões, emitiu parecer
pela aprovação de substitutivo à
proposta original.

Para Mozarildo, a nova divisão
territorial é a melhor maneira de
enfrentar as desigualdades regi-
onais que comprometem o bem-
estar das populações das regiões
Norte e Centro-Oeste. A medida

CCJ discute a criação dos estados
do Araguaia, Tapajós e Solimões

também facilitaria a vigilância e
fiscalização nas fronteiras com
Bolívia, Peru e Colômbia.

Está também incluída na pauta
da CCJ a proposta de emenda
constitucional (PEC) do senador
Romeu Tuma que permite a cons-
tituição de guardas municipais
para a proteção de bens, serviços,
instalações e logradouros públi-
cos. Para o senador Iris Rezende
(PMDB-GO), relator da matéria,
�nada há que impeça o município
de cooperar com o estado no to-
cante ao policiamento ostensivo�,
principalmente num momento em
que o problema da segurança é
um dos que mais preocupam a
sociedade brasileira.

Outra PEC a ser examinada pela
comissão, de autoria do senador
Roberto Requião (PMDB-PR),

obteve parecer favorável do se-
nador Amir Lando (PMDB-RO)
para atribuir ao Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) a iniciativa
de propor lei sobre a criação de
varas da Justiça Federal especi-
alizadas no processo e julgamen-
to de crimes contra o sistema fi-
nanceiro. A emenda atende às
sugestões do relatório final da
CPI dos Precatórios. Para Re-
quião, a medida poderá dotar o
Poder Judiciário das condições
necessárias ao combate aos cri-
mes do �colarinho branco�, �cuja
impunidade constitui atualmen-
te uma das debilidades da demo-
cracia brasileira�. Amir Lando, em
seu parecer, lembra que a mes-
ma sugestão constou das conclu-
sões do relatório final da CPI do
Orçamento, de que foi relator.

O projeto da Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) para 2001,
que definirá as prioridades na ela-
boração do Orçamento da União
do próximo ano, será apreciado
esta semana pelo Congresso Na-
cional. Está prevista para amanhã
a apresentação à Comissão Mista
de Planos, Orçamento Público e
Fiscalização do parecer elabora-
do pelo relator da matéria, depu-
tado Sérgio Guerra (PSDB-PE). O
Legislativo só poderá entrar em
recesso, a partir de 1º de julho, se
a LDO já tiver sido aprovada.

De acordo com o projeto enviado
pelo Poder Executivo, que poderá
ser votado na quinta-feira, a elabora-
ção do Orçamento para 2001 deverá
evidenciar a �transparência da ges-
tão fiscal� e o �amplo acesso da soci-
edade� a todas as etapas de elabora-
ção da proposta. Estão previstas ca-
tegorias específicas de programação
para despesas como concessão de

Lei de Diretrizes Orçamentárias para
2001 pode ser votada na quinta-feira

O projeto enviado pelo Executivo estabelece que o Orçamento do próximo ano deverá evidenciar
a �transparência da gestão fiscal� e �amplo acesso da sociedade� a todas as etapas de sua elaboração

subsídios e pagamento de precató-
rios judiciais e de benefícios da Previ-
dência Social.

A mensagem presidencial que
acompanhar o projeto de lei orça-
mentária para o próximo ano deve-
rá conter, segundo a proposta de
LDO enviada pelo Executivo, análise
do cenário econômico previsto para
2001, resumo da política econômica

do governo e avaliação das necessi-
dades de financiamento do setor
público federal. Até 15 dias após o
envio da proposta orçamentária, o
governo mandaria ao Congresso nú-
meros dos últimos três anos sobre a
evolução da receita e a despesa com
pessoal, além do estoque da dívida
pública federal interna e externa.

O anexo do projeto da LDO que

traça as metas e prioridades para
2001 indica como será a im-
plementação, ano que vem, de
obras e serviços previstos pelo Pla-
no Plurianual para o período de
2000 a 2003. Entre os projetos de
transporte ferroviário urbano de
passageiros, por exemplo, a propos-
ta estabelece como meta a implan-
tação de 38% da linha 1 do metrô
de Belo Horizonte (MG) e de 37%
do metrô de Salvador (BA).

O projeto de transposição das
águas do rio São Francisco também
pode começar a ser colocado em
prática em 2001. Está incluída na
proposta de LDO a construção de
12% dos adutores e 32% das unida-
des de bombeamento previstos. As
eclusas da Hidrelétrica de Tucuruí,
que integram o projeto da Hidrovia
Araguaia-Tocantins, deverão ter
20% das obras físicas concluídas em
2001, de acordo com a proposta que
se encontra no Congresso.

Mozar i l do
Cavalcanti é
autor das
propostas de
criação dos novos
es tados

A defesa de
que o vicia-
do em drogas
seja tratado
como �enfer-
mo social� é
um dos princi-
pais pontos do
substitutivo
que o senador
Artur da Távo-
la (PSDB-RJ)
apresentou a

projeto da Câmara que regulamenta
as políticas públicas de prevenção e
tratamento do uso de drogas e da
repressão ao tráfico de entorpecen-
tes. A matéria está na pauta da reu-
nião que a Comissão de Educação
(CE) realiza amanhã, às 11h30.

Artur da Távola enfatiza que os
dependentes mais pobres preci-
sam ser tratados com especial
consideração. No que se refere ao
produtor, traficante e vendedor
de drogas ilícitas, o substitutivo do
senador determina que deverão
cumprir sob regime fechado pelo
menos a primeira terça parte da
pena a que forem condenados.

Viciado deve ser
tratado como

enfermo social,
defende Távola

Artur da Távola é
relator de projeto sobre

prevenção de drogas

O Congresso Nacional só entrará em recesso em 1º de julho se
antes aprovar a Lei de Diretrizes Orçamentárias
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A aprovação em Plenário do pro-
jeto de lei do governo que autoriza
os estados e o Distrito Federal a
instituírem pisos salariais diferenci-
ados foi um destaque entre as ma-
térias votadas na semana passada
pelo Senado Federal. Os governa-
dores poderão fixar um piso salari-
al acima do mínimo federal, atual-
mente em R$ 151. O projeto, que
recebeu 45 votos favoráveis e dez
contrários, agora vai à sanção pre-
sidencial.

Outro projeto de lei do governo
aprovado pelo Plenário é o que cria
a Agência Nacional de Águas (ANA),
autarquia federal vinculada ao Mi-
nistério do Meio Ambiente. A agên-
cia terá, como principal responsa-
bilidade, implantar a política nacio-
nal de recursos hídricos. A matéria
vai agora à sanção presidencial.

O Senado aprovou também a cri-
ação do Sistema Nacional de Unida-
des de Conservação da Natureza
(SNUC), outra proposta do Poder
Executivo. Se sancionada pelo pre-
sidente da República, o sistema pro-

Nas comissões permanentes, a
semana passada foi marcada pela
aprovação, pela Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ),
do relatório do senador Romeu
Tuma (PFL-SP) que dá continuida-
de à tramitação do projeto de re-
solução do Conselho de Ética e
Decoro Parlamentar determinan-
do a perda de mandato do sena-
dor Luiz Estevão (PMDB-DF) por
quebra do decoro parlamentar. A
CCJ analisou o processo apenas
sob o ponto de vista da legalidade,
constitucionalidade e juridicidade.

Em caráter terminativo, a CCJ
também aprovou projeto de lei do
senador Roberto Requião (PMDB-
PR) que modifica o Código Elei-
toral, estabelecendo não se tratar
de propaganda a manifestação
pública sobre assuntos políticos,
desde que não contenha pedido
de voto. Como não houve recur-
so para votação em Plenário, a
matéria seguiu direto para exame
dos deputados.

Na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE), o destaque foi a
aprovação das alterações na Lei
Complementar 87, de 1996, mais
conhecida como Lei Kandir. O pro-

O senador Ernandes Amorim
(PPB-RO) elogiou a criação da
Agência Nacional de Águas (ANA),
órgão governamental que vai zelar
pelo uso adequado dos recursos
hídricos do país. Para o senador, a
iniciativa do governo �é uma boa
mostra de uma nova postura� da
consciência nacional sobre a impor-
tância de se dispor de mecanismos
para a proteção das águas.

O parlamentar lembrou que, no
novo milênio, a Humanidade irá
conviver com um dos maiores pro-
blemas mundiais, que será a falta de
água. Segundo ele, a demanda e a
oferta de água, tanto para consu-
mo humano como para outras fi-
nalidades, poderão gerar até confli-
tos bélicos pela obtenção e posse
dos recursos hídricos, a exemplo do
que ocorreu com o petróleo.

Ernandes Amorim lamentou
que no Brasil, país que conta com
cerca de 11,6% de toda a água
doce superficial do planeta, 70%
desse total concentrado na bacia
amazônica, seja freqüente a cons-
tatação de poluição ambiental, que
afeta esse patrimônio.

Simultaneamente à criação da
ANA, acrescentou o senador, vári-
os estados brasileiros também se
movimentam na busca do aprimo-
ramento da legislação sobre a pro-
teção das águas. Além disso, obser-
vou, muitas entidades privadas de-
sempenham relevante papel no
contexto desse novo cenário de pre-
ocupação com os recursos hídricos:

� A partir da conjugação de es-
forços entre sociedade e governo,
serão alcançados a conscientização
e os meios necessários ao estabele-
cimento de uma política nacional
de preservação de recursos hídri-
cos, para que se tenha a tão deseja-
da qualidade de vida, a ser obtida
com harmonia e em perfeito equilí-
brio com o desenvolvimento eco-
nômico e tecnológico.

Amorim elogia
proteção

aos recursos
hídricos

 Ernandes Amorim disse que
criação da ANA é uma mostra
da nova consciência nacional

Pisos salariais e Agência de Águas
marcaram a semana do Plenário

Projetos aprovados pelo Senado permitem aos estados fixarem salários mínimos acima do
valor federal e criam autarquia destinada a implantar a política nacional de recursos hídricos

moverá a manutenção da diversi-
dade biológica e dos recursos gené-
ticos, o desenvolvimento sustentá-
vel e a garantia de subsistência das
populações tradicionais residentes
nas chamadas unidades de conser-
vação de uso sustentável.

Os senadores autorizaram os mu-
nicípios brasileiros a contratarem
operações de crédito junto ao Ban-
co de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES) para a implan-
tação de programas de fortaleci-

mento e modernização da máquina
administrativa municipal. Foi apro-
vado o substitutivo apresentado
pelo relator, senador Roberto Sa-
turnino (PSB-RJ), ao projeto de re-
solução de autoria do senador Jor-
ge Bornhausen (PFL-SC).

Também foi aprovada a criação
da Semana Nacional de Combate
e Prevenção ao Câncer de Prósta-
ta. O substitutivo do senador Se-
bastião Rocha (PDT-AP) determi-
na que a semana será acompanha-
da por campanha institucional a
ser desenvolvida a partir do dia
27 de novembro, Dia Nacional de
Combate ao Câncer. A matéria foi
enviada à Comissão Diretora para
a redação final.

Entre os empréstimos, o Plenário
autorizou o governo federal a to-
mar empréstimo externo no valor
de EUR 824.366 (euros), para finan-
ciar 15% da importação de bens e
serviços médico-hospitalares. O di-
nheiro destina-se ao Programa de
Modernização e Consolidação da
Infra-Estrutura Acadêmica das Ins-

tituições Federais de Ensino Superi-
or e Hospitais Universitários.

O estado de São Paulo foi auto-
rizado a conceder contragarantia
ao governo brasileiro em pedido
de empréstimo de US$ 200 milhões
da Sabesp junto ao Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento
(BID), para financiar a segunda
etapa do programa de despolui-
ção do rio Tietê. A proposta vai
agora à promulgação.

O governo federal foi autorizado a
tomar empréstimo junto ao Fundo
Internacional para o Desenvolvimen-
to da Agricultura (Fida), no valor
aproximado de US$ 25 milhões, para
financiamento parcial do Projeto de
Desenvolvimento Sustentável para os
Assentamentos de Reforma Agrária
no Semi-Árido da Região Nordeste.

O Plenário autorizou o governo a
conceder garantia para que o Ban-
co do Nordeste contrate emprésti-
mo de US$ 50 milhões junto ao Ban-
co Mundial, destinados ao financia-
mento do Programa de Crédito Pro-
dutivo Popular para o Nordeste.

Comissões permanentes também tiveram muita atividade

jeto, encaminhado pelo Poder Exe-
cutivo e já aprovado pela Câmara
dos Deputados, estabelece um �se-
guro-receita� para os estados e
municípios que têm sua base eco-
nômica fortemente destinada à
exportação. A matéria será ainda
votada no Plenário do Senado.

A CAE também aprovou, por
unanimidade, as indicações do
novo presidente e de três novos
conselheiros para o Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômica
(Cade). Vão a exame do Plenário
do Senado os nomes de João Gran-
dino Rosas (presidente) e Thomp-

son Almeida Andrade, Celso Fer-
nandes Campilongo e Afonso Ari-
nos de Mello Franco Neto.

Também foram aprovados pare-
ceres favoráveis a dois emprésti-
mos para reequipar e aumentar a
presença da Polícia Federal (PF) na
Amazônia e nas regiões de frontei-
ra. Ambos têm o mesmo valor �
US$ 212,6 milhões � e se referem
às parcelas alemã e francesa para
aquisição de bens e serviços refe-
rentes aos projetos Pró-Amazônia
e Promotec. O Plenário ainda pre-
cisa deliberar sobre o tema.

Ainda na CAE, destaque para a

aprovação do substitutivo do se-
nador Osmar Dias (PSDB-PR) ao
projeto de resolução do senador
Antonio Carlos Valadares (PSB-
SE) que restringe créditos a esta-
dos e municípios referentes a an-
tecipações de receitas originadas
de royalties. A aprovação foi an-
tecedida por um acordo que pos-
sibilitou a antecipação dessas re-
ceitas desde que os recursos se-
jam destinados exclusivamente à
capitalização de fundos de previ-
dência de servidores estaduais e
municipais. O substitutivo aprova-
do será ainda votado pelo Plená-
rio do Senado.

Em caráter terminativo, a Co-
missão de Educação (CE) apro-
vou projeto do senador Romero
Jucá (PSDB-RR) que dá o nome
de José Vieira de Sales Guerra à
ponte sobre o rio Branco, na BR-
174, no município de Caracaraí,
em Roraima. Também terminati-
vamente, foi aprovado projeto do
senador Tião Viana (PT-AC) que
inclui o nome de José Plácido de
Castro no Livro dos Heróis da Pá-
tria, depositado no Panteão da
Liberdade e da Democracia, em
Brasília (DF).

Saturnino: projeto autoriza
municípios a contratarem

empréstimos junto ao BNDES

A CCJ, em sua reunião da quarta-feira passada, considerou que o Conselho
de Ética conduziu corretamente o processo contra o senador Luiz Estevão
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Mesmo reconhecendo méritos no
Plano Nacional de Segurança Públi-
ca, lançado semana passada pelo
governo, o senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) condenou a lentidão do
Executivo em apresentar medidas de
combate à violência.

� Não posso deixar de lamentar
que, por demorar tanto e por igno-
rar as causas da violência, o governo
combata agora os efeitos � disse.

Na avaliação do senador, a socie-
dade brasileira vive uma crise de ci-
dadania, ao conviver diariamente
com a violência, cujas raízes são so-
ciais: desemprego, falta de assistên-
cia à saúde e de transportes, redu-
ção do poder de compra dos salá-
rios e escassez de moradias.

� O plano é um sinal alentador
de que o governo está caminhan-
do na direção certa, ao agir no
aperfeiçoamento dos sistemas de

O senador Antero Paes de Bar-
ros (PSDB-MT) apresentou proje-
to de lei que extingue o direito das
pessoas portadores de diploma de
nível superior a prisão especial. A
proposta altera o artigo 295 do
Código de Processo Penal, que
prevê esse direito.

� Ao examinarmos o artigo que
trata do benefício da prisão espe-
cial antes da condenação definiti-
va, encontramos, como classe
favorecida, os portadores de diplo-
ma de nível superior. Entendemos
que essa vantagem constitui privi-
légio injustificável e, como tal, deve
ser extinto � afirmou o senador.

Antero considera o benefício
injustificável, uma vez que o de-
sempenho de qualquer ativida-

O senador Osmar Dias (PSDB-
PR) apresentou projeto de lei
propondo que a caderneta de
poupança passe a ser remunera-
da com base na variação do Índi-
ce de Preços ao Consumidor Am-
pliado (IPCA), medido pela Fun-
dação Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). Além
da remuneração básica, a cader-
neta renderia juros de 0,5% ao mês
mais um percentual a ser defini-
do pelo Banco Central, a título de
rendimento extra.

Segundo Osmar Dias, a vincula-
ção da poupança à Taxa Referen-
cial (TR), estabelecida no Plano
Collor II, em 1991, é incompatível
com a estabilidade macroeconô-
mica que vem se verificando des-
de o Plano Real. Além disso, afir-
ma, sujeita o setor imobiliário a
constantes crises financeiras, uma
vez que os financiamentos habi-
tacionais com recursos das cader-
netas também têm de ser corrigi-
dos pela TR, fixada com base nas
taxas de juros.

� A carência de habitação fornece
uma grande demanda por imóveis.
Entretanto, as regras atualmente em

O Instituto Legislativo Brasileiro
(ILB) promove na próxima quinta-
feira o Seminário do Movimento Na-
cional Pró-Educação por Intermé-
dio da Educação a Distância. A in-
tenção é mobilizar a sociedade para
a importância dessa modalidade de
ensino no atual cenário da educa-
ção brasileira. O seminário deverá
ser aberto pelo presidente do Sena-
do, Antonio Carlos Magalhães, com
a presença dos ministros da Educa-
ção, Paulo Renato Souza, da Ciên-
cia e Tecnologia, Ronaldo Sarden-
berg, e da Saúde, José Serra. O evento
será realizado na Sala 2 da Ala Nilo
Coelho, das 10h às 18h.

A diretora da Coordenação de
Pesquisa, Desenvolvimento, Estu-
dos e Projetos do ILB, Denise Zaiden
Santos, informou que a Associação
Brasileira de Ensino a Distância
(Abed) vem organizando desde o
mês passado encontros em diver-
sas regiões do país para debater o
tema. Cada encontro regional pro-
duziu uma carta com conclusões e
recomendações que serão debati-
das no seminário de Brasília com
vistas à redação da Carta Brasileira
sobre a Educação a Distância.

� O Senado já desenvolve proje-
tos nesse sentido para sua clientela
e se associa a esse movimento por
reconhecer o enorme potencial da
educação a distância � afirmou De-
nise Zaiden. Segundo disse, está pre-
vista para este ano a realização de
curso sobre orçamento público.
Além disso, estão sendo mantidos
contatos para que a TV Senado vei-
cule alguns cursos de ensino a dis-
tância, preparados pelo ILB. Inicial-
mente, os cursos deverão ser dirigi-
dos aos próprios funcionários da
Casa, câmaras de vereadores e as-
sembléias legislativas.

De acordo com Denise, a Internet
também deverá ser incorporada à
estratégia do Senado para dinami-
zar o ensino a distância.

Durante o seminário, na próxima
quinta-feira, haverá às 11h palestra
do presidente da Associação Brasi-
leira de Ensino a Distância, Fredric
Litto, que falará sobre os novos ce-
nários da educação a distância. Para
as 15h, está previsto debate com o
tema �O que emperra a educação a
distância no Brasil?�, com coorde-
nação do deputado Bonifácio de
Andrada (PFL-MG). Como debate-
dores, participarão representantes
da Unesco e da Universidade Fede-
ral de Mato Grosso.

Mauro Miranda cobra medidas de
caráter social para combater violência

O senador considera que a sociedade brasileira vive uma crise de cidadania cujas raízes
são o desemprego, falta de assistência à saúde, baixo poder de compra e escassez de moradias

vigor somente servem para aumen-
tar a inadimplência dos mutuários e
prejudicar o conjunto da nossa eco-
nomia � diz o senador na justifica-
ção do projeto, que será examinado
pela Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) em caráter terminati-
vo. Osmar Dias também está propon-
do que sejam corrigidas pelo IPCA as
sentenças judiciais e as obrigações
do Fundo de Compensação de Vari-
ações Salariais (FCVS).

repressão e ao anunciar mais de
cem medidas diferentes para com-
bater a criminalidade. Mas as gran-
des decisões sociais, de caráter
preventivo, continuam guardadas
num escaninho invisível de possi-
bilidades futuras � analisou.

O senador mencionou relatório re-
cente da Organização Mundial de
Saúde (OMS) que coloca o Brasil em
125° lugar no ranking internacional
de saúde pública. Para Mauro
Miranda, a posição é injustificável
para um país que ostenta a décima
economia do mundo. Agravam esse
quadro, acrescentou, os recentes
cortes de mais de R$ 7 bilhões pro-
movidos pela equipe econômica no
orçamento das áreas sociais.

Apesar de reconhecer as dificul-
dades que o governo tem para
viabilizar o ajuste fiscal e cumprir as
metas acertadas com o Fundo Mo-

netário Internacional (FMI), Mauro
Miranda defende uma solução polí-
tica que altere radicalmente a agen-
da de compromissos do Brasil com a
população mais pobre.

� Uma dessas alternativas é a

de específica, que exija a posse
de diploma de nível superior,
não representa risco presumível
no convívio carcerário com pre-
sos comuns.

O projeto mantém a prisão espe-
cial para governadores, secretários
de segurança, prefeitos, parlamen-
tares federais e estaduais, oficiais
das Forças Armadas, policiais de to-
dos os níveis, ministros de Estado,
do Tribunal de Contas da União e de
confissão religiosa, magistrados e
cidadãos que já tenham exercido a
função de jurado ou que estejam
inscritos no �Livro de Mérito�. O
projeto foi enviado às comissões de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) e de Assuntos Sociais (CAS)
para decisão terminativa.

renegociação do serviço da dívida
e o alongamento dos prazos, para
que sobre um pouco para os pro-
gramas sociais e para a redução
das verdadeiras causas de violên-
cia pública � afirmou.

Mauro reconhece
méritos do programa
de segurança
pública, mas
lamenta a demora
no combate às
causas da violência

Portadores de diploma
superior podem perder
direito a prisão especial

Osmar Dias propõe o
IPCA como índice para
cálculo da poupança

Segundo Osmar Dias, a TR é
incompatível com a estabilidade

macroeconômica do país

Antero Paes de
Barros: a
vantagem é
pr iv i l ég io
in just i f i cável

ILB realizará
seminário

sobre ensino
a distância
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COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E

TV SENADO

H O J E
RÁDIO SENADO

6h30 � Debate :  Sen. Francel ino Pereira e o
cineasta Cacá Diegues falam sobre o c inema
brasileiro
7h30 � Entrevista: Sen. Alberto Silva fala sobre a
agricultura no Brasil
8h � Especial: Fortes do Brasil
8h30 � TV Escola � Paisagens brasileiras: Sede
do poder � Brasília (DF)
9h � Cores do Brasil � Turismo no Maranhão
9h30 � Entrevista: Sen. Carlos Bezerra fala sobre
tecnologia agropecuária
10h  � Comi s são  de  As sun to s  E conômi cos
(gravado)
11h30 � Entrevista: Sen. Alberto Silva fala sobre
a agricultura no Brasil
12h � Cores do Brasil � Sergipe
12h30 � Revista Brasília
13h30 � Debate: Sen. Francelino Pereira e o
cineasta Cacá Diegues falam sobre o c inema
brasileiro
14h30 � Sessão Plenária (vivo)
18h30 � Entrevista: Sen. Carlos Bezerra fala sobre
tecnologia agropecuária
19h � Cores do Brasil � Alagoas
19h30 � Debate: Sen. Francelino Pereira e o
cineasta Cacá Diegues falam sobre o c inema

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição
Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/
Centro-Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação

brasileiro
20h30 � Entrevista: Sen. Alberto Silva fala sobre a
agricultura no Brasil
21h � Jornal do Senado
21h30� Sessão Plenária (reapresentação)

A programação da TV Senado e da Rádio Sena-
do pode ser retransmitida por qualquer emisso-
ra do país, sem ônus e sem autorização formal

ESTA PROGRAMAÇÃO ESTÁ SUJEITA A ALTERAÇÃO  EM
FUNÇÃO DAS ATIVIDADES DO SENADO

O senador Ramez Tebet
(PMDB-MS) apresentou projeto
que torna gratuita a emissão da
primeira carteira de identidade
para todos os cidadãos. Segun-
do o parlamentar, na justificação
da matéria, o acesso ao primeiro
documento de identidade civil
deve ser gratuito, porque o esta-
do democrático de direito, decla-
rado constitucionalmente, exige
a identificação de seus cidadãos,
mas a legislação em vigor não es-
tabelece a gratuidade da emissão
das cédulas de identidade.

De acordo com Ramez Tebet,
são raros os estados que cobram

Convidado do programa Entre-
vista Especial da TV Senado, o se-
cretário de Saúde do Distrito Fe-
deral, Jofran Frejat, afirmou que
um dos grandes problemas da saú-
de pública no país é a abordagem
curativa e não a preventiva. O pro-
grama foi ao ar no final de semana:

� O problema no Brasil não é
com os pacientes internados, mas
o acesso à saúde. A medicina pre-
ventiva ainda é capenga no país.
Infelizmente formamos médicos
para tratar das doenças e não para
promover a saúde. Deixamos o in-
divíduo adoecer para depois tratá-
lo � comentou Frejat, que pela
quarta vez ocupa o cargo de se-
cretário de Saúde de Brasília.

A TV Senado exi-
be hoje, às 13h30 e
19h30, entrevista
com o senador Fran-
celino Pereira (PFL-
MG) trazendo um
balanço dos traba-
lhos da Subcomissão
do Cinema Brasilei-
ro. Instalada em ju-
nho do ano passado,
a subcomissão vem
fazendo um diagnóstico da ativi-

Nélio José Nicolai, o inventor
do bina, aparelho que identifica
as chamadas telefônicas, pediu
apoio ao presidente Fernando
Henrique Cardoso e ao Congres-
so em sua luta pelo reconheci-
mento da propriedade intelectu-
al da invenção. Em entrevista
concedida ao jornalista Fernan-
do Cesar Mesquita, Nicolai afir-
ma que poderia estar bilionário
com sua invenção, utilizada atu-
almente no mundo inteiro, e re-
vela o desejo de ver seu invento
gerando empregos no Brasil:

� Há 65 milhões de binas só nos
Estados Unidos. Haverá mais 40 mi-
lhões até o fim do ano. Empresas
americanas, européias, canadenses

dade no Brasil, para
propor uma legislação
de fomento adequada
à nova realidade da
produção audiovisual
nacional. Foram rea-
lizadas sete audiên-
cias públicas, com a
participação de pro-
fissionais envolvidos
na produção, distri-
buição e exibição cine-

matográfica.

Francelino fala na TV Senado
sobre estímulo ao cinema nacional

Francelino Pereira

Tebet quer gratuidade
para carteira de identidade

pagamento para emitir a identi-
dade civil, e os que condicionam

e asiáticas fabricam o aparelho. Há
meio bilhão de telefones celulares
no mundo, cada um deles podendo
utilizar o bina. Em breve este núme-
ro vai dobrar. Só com o uso do bina
em celulares eu poderia estar rece-
bendo um bilhão de dólares por ano.
Mas o governo acha que é proble-
ma meu, esquecendo que a inven-
ção poderia estar criando empre-
gos no país � lamenta.

O ex-operário padrão da
Telebrasília e da Telebrás, que rece-
beu vários prêmios internacionais
por sua invenção, acabou sendo
demitido por sua insistência no de-
senvolvimento e na fabricação do
bina, considerado na ocasião �sem
interesse comercial�. Seu invento,

a emissão ao recolhimento de ta-
xas �o fazem por desconhecer
que, além de ter raízes constituci-
onais, o interesse público de efe-
tuar a identificação suplanta até
mesmo o da pessoa�.

� No presente caso, propõe-se
a revisão da norma específica, que
versa sobre a emissão de cédulas
de identidade civil, para assentar
em lei a gratuidade da primeira
emissão para que o estado não
imponha qualquer forma de pa-
gamento como condição de aces-
so a documento constitucional-
mente assegurado �concluiu o
parlamentar.

 Tebet: legislação não estabelece
a gratuidade, permitindo que

alguns estados cobrem

Inventor do bina pede apoio ao governo
federal para ver sua patente reconhecida

Senador apresentou projeto porque muitos estados cobram
do cidadão para emitir a primeira via do documento

largamente difundido, até hoje não
lhe trouxe vantagens: Nicolai depen-
de ainda do desfecho da luta que
trava na Justiça. Sua briga agora é
com a Agência Nacional de Teleco-
municações (Anatel), que não re-
conhece a patente. Isto impede que
o brasileiro cobre por seus direitos
no exterior:

� Não estou lutando contra
empresas estrangeiras, e sim con-
tra as brasileiras. O país não tem
uma cultura de propriedade in-
dustrial, de invenção. Tudo aqui
é encarado como �jeitinho brasi-
leiro�, �quebra-galho� � afirmou
o técnico em telecomunicações,
que registrou a tempo a patente
do bina no Brasil e no exterior.

Secretário do DF defende modelo de saúde
O secretário também criticou a

forma utilizada pelo Ministério da
Saúde para repassar as verbas
para estados e municípios. Ele dis-
se que o critério populacional pre-
cisa ser revisto. Frejat citou como
exemplo de distorção o fato de
alguns municípios preferirem
comprar ambulâncias para levar
os pacientes para serem atendi-
dos em outras cidades ao invés
de investir na construção de pos-
tos de saúde ou contratação de
profissionais.

Na opinião de Frejat, o governo
federal precisa encontrar um me-
canismo que faça com que o mu-
nicípio perca recursos na hora em
que encaminhar um paciente para

ser atendido em outra cidade ou
região. �Desta forma, sentindo no
bolso, o prefeito passará a ter von-
tade de investir em equipamen-
tos de saúde para o município�,
opinou.

O secretário também defendeu
a aprovação da proposta de emen-
da à Constituição que está sendo
discutida no Senado, vinculando
um percentual para assegurar re-
cursos mínimos para a saúde pú-
blica. Ele justificou que, como es-
tados e municípios sempre adiam
a resolução do problema, não exis-
te outro caminho a não ser o da
vinculação dos recursos. �Mesmo
que fosse uma vinculação tempo-
rária�, completou.
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Com o objetivo de tirar o Brasil
da condição em que se encontra
hoje, �a reboque da capacidade de
inovação dos países avançados�, o
senador Carlos Patrocínio (PFL-
TO) pediu apoio para os fundos
tecnológicos recém-lançados pelo
governo federal, através do Minis-
tério de Ciência e Tecnologia.

Patrocínio destacou que �à ve-
lha dicotomia entre países desen-
volvidos e ricos, de um lado, e
atrasados e pobres, de outro, so-
brepõe-se agora o contraste en-
tre produtores e importadores
de saberes�. Ele lembrou que, no
passado, toda a pesquisa cientí-
fica nacional, pura e aplicada, es-
teve sustentada em verbas públi-
cas, a maioria federais.

O senador Romero Jucá
(PSDB-RR) comentou os princi-
pais projetos e linhas de ação
previstos no Plano Plurianual
para o período de 2000 a 2003.
Especial destaque foi conferido
às metas nas áreas de educação,
geração de empregos, infra-es-
trutura de energia e transpor-
tes, que, segundo Jucá, consti-
tuem pilares do programa Avan-
ça Brasil e refletem o compro-
misso do governo Fernando
Henrique com o desenvolvimen-
to nacional.

A primeira iniciativa do PPA
destacada por Jucá foi a �Bolsa
Criança Cidadã�, destinada a
combater o trabalho infantil e
complementar a renda familiar.
Ainda no setor educacional, o
senador tucano fez menção ao
Programa de Educação Profissi-
onal, voltado para a formação de
técnicos para a indústria, o co-
mércio e a agropecuária. Enquan-
to o primeiro programa conta
com R$ 10 bilhões para o qua-
driênio, o segundo deve aplicar
R$ 2 bilhões na formação de 500
mil novos profissionais.

REFORMA AGRÁRIA
Diante da expectativa de gera-

ção de 8,5 milhões de empregos
no período, Romero Jucá tam-
bém ressaltou a manutenção dos
investimentos na reforma agrá-
ria. Conforme informou, mais de
R$ 13 bilhões foram alocados nas
ações do Programa Nacional de
Agricultura Familiar (Pronaf) e
no Programa de Geração de Em-

O senador Gerson Camata
(PMDB-ES) registrou o início das
atividades da primeira Central de
Atendimento da Embratel (Call
Center Embratel) instalada no Es-
pírito Santo, em Itaparica, Vila
Velha. Ele destacou a relevância
e o alcance social do empreendi-
mento para o estado, informan-
do que o investimento, de cerca
de R$ 20 milhões, irá gerar mais
de mil postos de trabalho.

Camata explicou que o Espíri-
to Santo é o quarto estado a re-
ceber o chamado Call Center
Embratel, colocando à dispo-
sição dos clientes e usuários
informações sobre os produ-
tos e serviços oferecidos pela
empresa, através do número gra-
tuito 0800900021, denominado
�DDDúvidas�. Quando estiver
operando com capacidade ple-
na, informou o senador, a cen-
tral de atendimento empregará
um total de 1.200 profissionais.

� Quando a grande luta que o
trabalhador brasileiro enfrenta
hoje é a luta pela manutenção do
emprego, no exato momento em
que sofremos os duros ajustes da
penosa, porém inexorável, emer-
gência da chamada �nova econo-
mia�, a abertura de 1.200 novos
postos de trabalho é razão mais
do que suficiente para celebrar-
mos � afirmou o senador. Ele dis-
se que se sentia �especialmente
gratificado�, uma vez que patro-
cinou integralmente a iniciativa.

O senador Romero Jucá desta-
cou a publicação de mais um núme-
ro do Norte Jurídico � Revista Jurí-

dica de Roraima, dirigi-
da pelo juiz federal Hel-
der Girão Barreto. Edi-
tada há dois anos, a re-
vista, conforme o sena-
dor, reúne estudos de
grande importância na
área da Ciência do Di-
reito, �revelando a cul-
tura dos autores e en-
grandecendo o papel
da Justiça no estado�.

Romero Jucá cha-
mou a atenção para o
artigo sobre alienação
de bens como instru-

mento do Poder Judiciário ao lidar
com o crime do tráfico de drogas,
escrito pelo bacharel em Direito
Aníbal Magalhães da Cruz Matos,
diplomado pela Faculdade de Direi-
to da Universidade de Roraima e
analista judiciário do Tribunal Regi-
onal Federal da 1ª Região.

Na mesma publicação, a advoga-
da Daysy Gonçalves Quintela Ribei-
ro, conselheira estadual e federal da
Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB), analisa a morosidade dos
procedimentos judiciais em artigo
intitulado Justiça Ágil, Cidadão Sa-
tisfeito. Para ela, �se o tempo é a
dimensão fundamental da vida hu-
mana e se o bem perseguido no pro-

cesso interfere na felicidade do liti-
gante que o reivindica, é certo que
a demora do processo gera, no mí-
nimo, infelicidade e angústia�.

A revista também traz em seu
número mais recente o artigo
Princípios da Isonomia: Ingresso
na Universidade por Análise Cur-
ricular, de autoria  do juiz Helder
Girão, que é professor de Direito
da Universidade Federal de Rorai-
ma. Girão trata da �busca da equa-
lização de oportunidades para os
estudantes da escola regular do
estado�. De acordo com o magis-
trado, a Universidade de Roraima
contribui para o processo de aná-
lise curricular, ao desenvolver es-
forços em benefício da valoriza-
ção e melhoria da escola regular,
visando à �interrupção do proces-
so de evasão de jovens valores�.

Entre os artigos publicados pelo
Norte Jurídico estão ainda Isen-
ção Fiscal como Instrumento Po-
lítico de Redução das Desigualda-
des Sociais e Regionais, escrito
pelo procurador de Justiça Edson
Damas da Silveira; Grécia Arcaica:
Da Vingança Privada à Justiça Pú-
blica, de autoria da promotora de
Justiça Liz Rocha Liberato; A Pena
de Morte em Vôo, do advogado
José Aparecido Corrêa; e O Ensi-
no nas Escolas e os Comandos
Constitucionais, do jornalista
Plínio Vicente da Silva.

Fundos vão gerar mais tecnologia, prevê Patrocínio
Senador pede apoio para novo instrumento de fomento à pesquisa científica lançado pelo governo

federal e saúda modelo de gestão e financiamento, compartilhado pelo Estado e pela iniciativa privada

A partir do final da década de
70, no entanto, surgiu a crise da
capacidade de financiamento do
desenvolvimento por parte do Es-

tado, recorda Patrocínio. Esta cri-
se não atingiu somente o setor da
educação e da pesquisa, mas tam-
bém áreas básicas, como a de
infra-estrutura, o que, para o se-
nador, tornou inviável o modelo.

Durante muito tempo, acrescen-
tou Carlos Patrocínio, o país discu-
tiu e procurou novas alternativas
para financiar a pesquisa científica,
inclusive a participação mais ampla
da iniciativa privada. �Para sanar
essa lacuna, o governo federal insti-
tuiu, no início de maio último, os
fundos setoriais de apoio ao desen-
volvimento tecnológico�, disse o
senador pelo Tocantins.

Com previsão de liberação de
quase R$ 1 bilhão em recursos para
essas atividades, o senador lembrou

que o objetivo, reproduzindo pala-
vras do ministro Ronaldo Sarden-
berg, de Ciência e Tecnologia, é a
geração de mais conhecimento,
mais tecnologia e mais desenvolvi-
mento. �A novidade é que a gestão
e o financiamento desses recursos
serão compartilhados pelo Estado
e pela iniciativa privada�, destacou.

Ao pedir apoio para os fundos
tecnológicos e o desenvolvimen-
to das atividades de pesquisa no
Brasil, Carlos Patrocínio disse que
o Brasil não está destinado à gran-
deza somente em termos territo-
riais ou de riquezas naturais �
cabe ao governo e a cada cidadão
o aprimoramento de nosso capi-
tal humano e da nossa própria
tecnologia, afirmou.

prego e Renda (Proger), com o
objetivo de assentar cerca de 85
mil famílias, fornecendo assistên-
cia técnica, extensão rural, infra-
estrutura de transporte e arma-
zenagem.

Quanto ao setor de energia, o
parlamentar mencionou a im-
plantação de
53 usinas ter-
melétr icas ,
com capaci-
dade para
gerar 22 mil
megawatts, e
de gasodutos
nas regiões
Norte e Cen-
t r o - O e s t e .
Também sali-
entou o re-
forço na pro-
dução de pe-
tróleo e gás
natural, que deverão contar com
investimentos superiores a R$ 50
bilhões, elevando a oferta nacio-
nal para 1,7 milhão de barris/dia.

Jucá finalizou seu discurso tra-
tando das inversões em trans-
porte, superiores a R$ 2 bilhões.
Dentre as ações previstas, citou
a duplicação da BR-101, nos tre-
chos entre Rio de Janeiro e Vitó-
ria e entre Aracaju e Natal, e da
BR-153, entre Goiânia e Uberlân-
dia. Disse ainda que R$ 280 mi-
lhões serão destinados às hidro-
vias e que haverá parceria com o
setor privado para implantação
da Ferronorte, da Norte-Sul e da
Transnordestina.

Patrocínio: fundos preencherão
lacuna deixada pela crise no

modelo antigo de financiamento

Camata registra
instalação de
call center da

Embratel no ES

Gerson Camata prevê a
geração de mais de mil postos
de trabalho no Espírito Santo

Romero Jucá avalia prioridades do Plano Plurianual
Senador presta homenagem
a revista jurídica de Roraima

Metas, segundo Jucá, refletem
o compromisso do governo FHC

com o desenvolvimento nacional


